
RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

   MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO
Prezados Acionistas
A Real Properties S.A., uma das principais empresas de desenvolvimento de empreendimentos imobiliários 
voltados para o segmento corporativo do Brasil, anuncia seus resultados referentes ao período fi ndo em 
31 de dezembro de 2011. Os valores estão expressos em R$ mil, exceto quando indicado, e de acordo 
com disposto na Lei das Sociedades por Ações. O Relatório de Administração é parte integrante das 
demonstrações fi nanceiras e deve ser lido em conjunto com as respectivas Notas Explicativas.
Destaques
A Companhia foi originada da segregação de parte dos ativos da One Properties S.A. (atual denominação 
da WTorre Properties S.A.), em consequência do contrato de associação que a mesma celebrou com o 
Banco BTG Pactual S.A. O contrato previa, como condição precedente a sua conclusão, a reorganização 
societária da One Properties, na qual os ativos que não fariam parte da associação com o Banco BTG 
Pactual foram concentrados em uma única subsidiária da One Properties denominada Real Properties S.A.
Em 01 de novembro de 2011 foi efetivada a redução do capital da One Properties, com a entrega da 
Real Properties aos seus acionistas, dando origem a uma nova empresa totalmente independente da One 
Properties e cujo controlador é a WTorre S.A.
Esta nova companhia nasce com 13 empreendimentos em seu portfólio, equivalentes a R$ 852.989 em 
propriedades para investimento. Estes 13 empreendimentos representam aproximadamente um milhão de 
metros quadrados de propriedades em diferentes estágios de desenvolvimento.

   VISÃO GERAL
A Real Properties irá desenvolver e administrar empreendimentos imobiliários para o mercado corporativo 
brasileiro. O modelo de negócio da Companhia combina a capacidade de originação e desenvolvimento 
de projetos através da incorporação de empreendimentos, ampliando nossas oportunidades de negócios.
A Companhia atua de forma integrada nas seguintes áreas:
•  Build to Suit. A Companhia foi pioneira, no Brasil, na realização de projetos na modalidade Build to Suit, 

no qual desenvolve empreendimentos imobiliários sob medida para Locação a grandes clientes, incluindo 
a identifi cação e aquisição do imóvel, a contratação dos serviços para implantação do empreendimento 
e a estruturação fi nanceira da operação;

•  Locação Multiusuário. A Companhia desenvolve edifícios comerciais de alto padrão e Condomínios 
Logísticos e Industriais para Locação a múltiplos clientes;

•  Gestão de Portfólio. Neste segmento a Companhia faz uso da sua atuação, experiência e conhecimento 
de mercado para identifi car boas oportunidades de comercialização dos nossos ativos imobiliários e 
oportunidades de aquisição de ativos existentes a taxas de retorno atrativas.

   PORTFÓLIO
Em 31 de dezembro de 2011, à Real Properties S.A., possuía um Portfólio composto por 13 
empreendimentos, sendo um empreendimento em operação de arrendamento mercantil, três em 
construção, um projeto em desenvolvimento e oito terrenos em estoque.
Em 31 de dezembro de 2011, pelo critério de valor justo a Companhia possuía um portfólio de R$ 853 mil.

Resumo do Portfólio Unid.
Valor de Mercado Área Bruta Locável

(R$ milhões) (%) (mil m²) (%)

Complexos Industriais (1) 1 0,0 0,0% 80,8 8,1%
Subtotal Operação 1 0,0 0,0% 80,8 8,1%

Em Construção (2) 3 508,8 59,6% 19,7 2,0%
Em Desenvolvimento (3) 1 60,0 7,0% 133,6 13,5%
Subtotal sem Terrenos 5 568,8 66,7% 234,1 23,6%

Terrenos (3) 8 284,2 33,3% 757,4 76,4%
TOTAL 13 853,0 100,0% 991,5 100,0%

(1)  A WTorre PIC possue uma cessão de uso de superfície até 2024, não a propriedade do imóvel.
(2)  Valor Justo, conforme CPC 28 apurado por fl uxo de caixa descontado, exceto Nova Arena.
(3)  Valor Justo dos terrenos conforme Laudo de Avaliação independente; ABL refere-se a área total dos 

terrenos.

   PORTÓFIO EM OPERAÇÃO

A WTorre PIC Securitizadora 
de Créditos Imobiliários S.A. 
foi constituída com o propósito 
específi co de securitizar os 
créditos oriundos do contrato 
de arrendamento mercantil 
fi rmado com a Volkswagen 
do Brasil Ltda., referente 
ao imóvel localizado em 
Curitiba – Paraná. Para tanto, 
a Companhia realizou, em 17 
de maio de 2002, emissão 
de Certifi cados de Recebíveis 
Imobiliários no valor de R$ 
97,8 milhões e uma segunda 
emissão em 03 de março de 
2008 no valor de R$ 101,8 
milhões.

   PORTÓFIO EM CONSTRUÇÃO
Como grande desenvolvedora de empreendimentos imobiliários para o mercado corporativo, à Real 
Properties S.A, possuía no fi nal de 2011, 3 projetos em construção que adicionarão aproximadamente 
19.736 m² de ABL ao seu portfólio.

Empreendimento Modalidade Cliente Tipo Localização ABL 
(m²)

Previsão de 
Conclusão

Arena Palmeiras Arena Multiuso São Paulo-SP N.A. 2013
WTJK – Shopping JK Diversos Shopping São Paulo-SP 17.399 2012
Bloco D – Cobertura Bloco D – Cobertura Edifícios São Paulo-SP 2.33.7 2012

Total 19.736

   OBRAS EM ANDAMENTO

Shopping JK

•  Tipo: Shopping Center

•  Localização: São Paulo, SP

•  ABL Total (Shop.): 34.798 m²

•  ABL WTorre (Shop.): 17.399 m²

•  Lojas: 248

•  Previsão de Entrega: abril/2012

O Shopping Center JK, um empreendimento de altíssimo padrão, está sendo desenvolvido em parceria 
com a Iguatemi Empresa de Shopping Centers. O empreendimento está situado em uma área de alta 
concentração de edifícios comerciais de alto padrão e possui características técnicas avançadas em 
sofi sticação e tecnologia. As obras seguem em ritmo acelerado com conclusão de entrega prevista para 
abril/2012.

Arena Palestra

•  Tipo: Arena Multiuso

•  Localização: São Paulo, SP

•  ABL: n.a.

•  Previsão de entrega: 2013

A Arena Palestra Itália, em parceria com a Sociedade Esportiva Palmeiras, será um empreendimento de alta 
modernidade expandindo e renovando o atual estádio Palestra Itália para uma Arena Multi-Uso com mais de 
42 mil lugares, sentados e cobertos. Além disso, o projeto terá restaurantes, lanchonetes, estacionamento 
para aproximadamente 1.500 veículos e toda infra-estrutura comercial semelhante às mais modernas 
arenas da Europa. Quando pronto, o novo empreendimento terá capacidade de receber partidas de futebol, 
shows nacionais e internacionais, eventos de entretenimento, entre outros.

   EM DESENVOLVIMENTO

Em 31 de dezembro de 2011, a Real Properties possuía um projeto em andamento que totaliza uma área 
bruta locável de 133.601 m², com previsão de conclusão em 2013.

Empreendimento Cliente Tipo Localização ABL 
(m²)

Previsão de 
Conclusão

WTorre Cajamar Multiusuário Centro Logístico Cajamar-SP 133.601 2013

Total 133.601

   ESTOQUE DE TERRENOS (LANDBANK)

O LandBank da Companhia é composto por 8 terrenos, em áreas estratégicas dos estados de São Paulo 
e Rio de Janeiro, que totalizam uma área total de 757.381 m².

Terreno Localização Total ABL (m²)

Imóveis Vila Nova Conceição São Paulo-SP 2.817
Remanescente Alfa Laval São Paulo-SP 32.345
WTorre Morumbi São Paulo-SP 22.636
WTorre Pinheiros São Paulo-SP 3.178
WTorre IBP Duque de Caxias-RJ 460.331
WTorre RPJ São Paulo-SP 24.900
WTorre Techpark São Paulo-SP 42.674
WTorre XLII Itapevi-SP 168.500

Total 757.381

(*) ABL refere-se a área total dos terrenos.

   CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO E DIRETORIA

Conselho de Administração
Está composto, atualmente, por três membros, conforme deliberado na Assembléia Geral Ordinária de 06 
de dezembro de 2011 e demonstrado na tabela abaixo. Os mandatos de todos os membros são válidos 
até a Assembléia Geral Ordinária de 2013.

Membros do Conselho Função

Walter Torre Junior Presidente
Paulo Remy Gillet Neto Vice-Presidente
Paulo Eduardo Moreira Torre Conselheiro Efetivo

Diretoria
Atualmente está composta por três membros, com mandatos válidos até a Assembléia Geral Ordinária de 
2013, conforme demonstrado na tabela abaixo.

Membros da Diretoria Função

Walter Torre Júnior Diretor Presidente
Gabriel Monteiro Diretor Financeiro
Nilton Bertuchi Diretor Jurídico

   OUTRAS INFORMAÇÕES

A KPMG Auditores Independentes foi contratada pela Real Properties S.A. para a prestação de serviços de 
auditoria externa relacionado a revisão das demonstrações fi nanceiras da Companhia.
A política de atuação da Companhia, bem como das demais empresas do grupo da Companhia, quanto 
à contratação de serviços não relacionados à auditoria junto à empresa de auditoria, se fundamenta nos 
princípios que preservam a independência do auditor independente.

A Administração

São Paulo, 13 de março de 2012.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
PERÍODO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2011 (Em milhares de Reais)

 1  CONTEXTO OPERACIONAL
A Real Properties S.A, “a Companhia”, é uma sociedade por ações de capital fechado constituída em 
01 de julho de 2008 de acordo com as leis brasileiras, domiciliada no Brasil e com início das atividades 
operacionais em 29 de agosto de 2011. O endereço do escritório da Companhia é Av. Chucri Zaidan, nº 
920 – 16º andar – conjunto 161 São Paulo/SP. As demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas 
da Companhia relativas ao exercício fi ndo em 31 de Dezembro de 2011 abrangem a Companhia e suas 
controladas, controladas em conjunto, e investimentos em empresas coligadas (conjuntamente referidas 
como “o Grupo” e individualmente como “entidades do Grupo”). Para atender os propósitos societários, a 
Companhia tem por objeto social:
a. Implementar e administrar empreendimentos imobiliários em geral; (ii) promover a securitização de 
recebíveis imobiliários, em regime fi duciário, sem coobrigação na hipótese de a securitização se referir 
a empreendimentos imobiliários não desenvolvidos pela Companhia ou por seus veículos controlados; (iii) 
desenvolver atividades necessárias à consecução do objeto descrito nos itens (i) e (ii) desta alínea;
b. Participação, como sócia, acionista ou cotista, em sociedades, empresariais ou não empresariais, 
e fundos de investimento imobiliário (“Veículos”) constituídos com o objeto social de desenvolver as 
atividades descritas na alínea “a” acima;
c. Compra e Venda de quotas e ações, em sociedades, empresárias ou não empresárias;
d. Administração de bens e recursos próprios;
e. Compra, Venda e locação de imóveis próprios.
Visão geral
O modelo de negócio da Companhia combina a capacidade de geração e desenvolvimento de projetos 
através da incorporação de empreendimentos. Atuamos de forma integrada em três tipos de negócios:
•  Build to Suit – Realização de projetos na modalidade Build to Suit, no qual desenvolve empreendimentos 

imobiliários sob medida para locação a grandes clientes, incluindo a identifi cação e aquisição do imóvel, a 
contratação dos serviços para implantação do empreendimento e a estruturação fi nanceira da operação;

•  Locação Multi Usuário – Desenvolvimento de edifícios comerciais de alto padrão e Condomínios 
Logísticos e Industriais para Locação a múltiplos clientes; e

•  Gestão de Portfólio – Identifi cação de boas oportunidades de comercialização dos nossos ativos 
imobiliários e oportunidades de aquisição de ativos existentes a taxas de retorno atrativas.

i. Criação da Companhia – Real Properties S.A.
A Companhia foi originada da segregação de parte dos ativos da One Properties S.A. (atual denominação 
da WTorre Properties S.A.), em consequência do contrato de associação que a mesma celebrou com o 
Banco BTG Pactual S.A. O contrato previa, como condição precedente a sua conclusão, a reorganização 
societária da One Properties, na qual os ativos que não fariam parte da associação com o Banco BTG 
Pactual foram concentrados em uma única subsidiária da One Properties denominada Real Properties S.A. 
“Real Properties”.
Abaixo apresentamos a seqüência de eventos que deram origem a Real Properties S.A.:
No dia 29 de agosto de 2011 foi celebrado a Ata de Assembléia Geral de Transformação da sociedade 
empresária limitada denominada WTorre XXXII Desenvolvimento Imobiliário Ltda. “WTorre XXXII” em 
sociedade por ações com a denominação de Real Properties S.A.
A Real Properties era uma controlada da One Properties S.A. e foi escolhida para ser a sociedade 
“controladora” de todas as empresas/ativos que foram segregados no processo de associação da One 
Properties S.A. com o BTG Pactual.
Na mesma Ata de Assembléia Geral de Transformação foram emitidas novas ações no total de 
492.578.132 com um aumento de capital na Real Properties em R$ 492.578 e R$ 190.936 na conta 
de Reserva de Capital totalizando um aumento no patrimônio líquido da Real Properties no total de 
R$ 683.514, integralizados mediante à participações societárias de empresas/ativos com base em laudos 
de avaliação contábil de data base em 30 de junho de 2011.
Em 01 de novembro de 2011 foi efetivada a redução do capital da One Properties, com a entrega da 
Real Properties aos seus acionistas, dando origem a um novo grupo econômico e cujo controlador é a 
WTorre S.A.

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2011 E 31 DE DEZEMBRO DE 2010 (Em milhares de Reais)
      Controladora       Consolidado
Ativo Nota       2011       2011
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 4 388 12.928
 Contas a receber 5 – 18.437
 Adiantamentos a fornecedores  174 5.433
 Direitos creditorios 6 – 43.036
 Créditos fi scais  47 1.049
 Outros Créditos 7 2 23.587
Total do ativo circulante        611       104.470

Não circulante
 Realizável a Longo Prazo
  Contratos de mútuos 17 93.339 104.293
  Direitos creditorios 6 – 203.395
  Outros Créditos 7 23.082 65.402
 Investimentos
  Investimentos 8 680.599 –
  Propriedades para Investimentos 9 15.083 852.990
 Imobilizado  4 168
 Intangível        –       23
Total do ativo não circulante        812.107       1.226.271

Total do ativo        812.718       1.330.741

      Controladora       Consolidado
Passivo Nota       2011       2011
Circulante
 Fornecedores  20 18.322
 Empréstimos e fi nanciamentos  – 761
 Certifi cados de recebíveis imobiliários – CRI’s 10 – 25.921
 Obrigações sociais e trabalhistas  2.835 2.835
 Adiantamentos de clientes 11 – 191.917
 Outros Passivos 14 – 34.079
 Obrigações fi scais 12 248 2.957
 Provisões para Contingências 15       805       805
Total do passivo circulante        3.908       277.597
Não circulante
 Certifi cados de recebíveis imobiliários – CRI’s 10 – 220.904
 Contratos de mútuos 17 133.209 –
 Impostos diferidos 13 – 124.430
 Provisões para Contingências 15 – 200
 Receita diferida 16       –       32.007
Total do passivo não circulante        133.209       377.541
Patrimônio líquido
 Capital social 18 492.579 492.579
 Reservas de Capital 18 190.936 190.936
 Prejuízos acumulados  (7.914) (7.914)
           675.601       675.601
 Participação dos não controladores        –       2
Total do patrimonio liquido        675.601       675.603
Total do passivo        812.718       1.330.741

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO – PERÍODO DE 29 DE AGOSTO 
(INÍCIO DAS ATIVIDADES DA COMPANHIA) A 31 DE DEZEMBRO DE 2011 

(Em milhares de reais)

      Controladora     Consolidado
    Nota      2011     2011
Receita Líquida 19 – 35.314
 Custos Operacionais  – (31.910)
(Despesas) Receitas Operacionais
 Administrativas 20 (6.060) (23.856)
 Depreciação e Amortizações  – (21)
 Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 22 (1.999) 8.244
          (8.059)    (12.229)
Lucro operacional antes do resultado fi nanceiro       (8.059)    (12.229)
Resultado Financeiro
 Receitas Financeiras 21 312 21.959
 Despesas Financeiras 21      (166)    (17.748)
          146     4.211
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social       (7.913)    (8.018)
Imposto de Renda e Contribuição Social
 Corrente 13 – (662)
 Diferido 13 – 767
Lucro líquido do exercício       (7.913)    (7.913)
Atribuível a:
Acionista da Companhia  (7.913) (7.913)
Acionistas não controladores  – –
Lucro líquido do exercício       (7.913)    (7.913)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO – PERÍODO DE 29 DE AGOSTO (INÍCIO DAS ATIVIDADES DA COMPANHIA) A 31 DE DEZEMBRO DE 2011 
(Em Milhares de Reais)

      Reservas Prejuízos  Participação dos Total do patrimônio
    Nota           Capital              de Capital              Acumulados            Total             não controladores              líquido
Saldo em 31 de dezembro de 2010            1              –              (1)           –             –              –
Aumento de capital
 AGE 29/08/2011 18.a 492.578 – – 492.578 – 492.578
Constituição de Reserva de capital
 AGE 29/08/2011 18.a – 190.936 – 190.936 – 190.936
Destinações:
 Prejuízo do exercício  – – (7.913) (7.913) – (7.913)
 Participação dos não controladores  – – – – 2 2
Saldo em 31 de dezembro de 2011            492.579              190.936              (7.914)           675.601             2              675.603

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA – MÉTODO INDIRETO 
PERÍODO DE 29 DE AGOSTO (INÍCIO DAS ATIVIDADES DA COMPANHIA) 

A 31 DE DEZEMBRO DE 2011 (Em Milhares de Reais)
     Controladora     Consolidado
          2011     2011
Fluxos de caixa das atividades operacionais

Lucro (prejuízo) líquido do exercício das operações continuadas (7.913) (7.913)

Ajustes para reconciliar o lucro (prejuízo) líquido das
 operações continuadas
ao caixa líquido gerado (aplicado) pelas atividades operacionais
 Ajuste a valor justo de propriedade para investimento 302 (6.675)
 Depreciação e Amortização – 21
 Equivalencia Patrimonial 1.692 –
 Ganhos e Perdas na Mudança de Participação 2 2
 Resultado na alienação e propriedade para investimento – (4.640)
 Juros Provisionados sobre Direitos Creditórios Operacionais – (19.385)
 Apropriação encargos com atividade de fi nanciamento – 16.623
 Imposto de renda e contribuição social – (767)
 Aproprieação de pagamentos operacionais passados – 213
 Constituição (reversão) de provisões contábeis 808 11.666
 Provisões para Créditos de Liquidação Duvidosa – (368)
           (5.109)    (11.223)

Variações nos ativos e passivos

Ativos
 (Aumento) Redução de Contas a Receber – (2.292)
 (Aumento) Redução de Arrendamentos a Receber – 211
 (Aumento) Redução de Adiantamento a fornecedores (174) 1.724
 Redução de Contratos de mutuo (93.341) (87.146)
 (Aumento) Redução de Outros ativos (2) 2.446
 Créditos Fiscais (47) (1.018)
 Direitos Créditorios – 17.769
 Propriedade para investimentos (302) (107.271)

Passivos
 Fornecedores 18 (5.001)
 Obrigações Fiscais 248 304
 Partes Relacionadas 133.209 99.712
 Adiantamento de Clientes – 94.000
 Obrigações Sociais e Trabalhistas 2.834 2.834
 Outros passivos (4) 11.089
 Receita diferida – 6.055

Disponibilidades líquidas geradas (aplicadas) nas
 atividades operacionais     37.330     22.193

3) Fluxos de caixa das atividades de investimentos
   Adiantamento para futuro aumento de capital nas investidas (36.937) –
   Aumento de investimentos (2) (2)
   Caixa líquido obtido, investidas – 6.215
   Imobilizado – (4)
   Intangível (4) (15)
   Disponibilidades líquidas geradas (aplicadas) nas
    Atividades de Investimentos      (36.943)    6.194

3) Fluxos de caixa das atividades de fi nanciamentos
Capital de Giro – 2.803
Liquidação Capital de Giro – (2.043)
Liquidação do CRI – (11.676)
Juros pagos sobre CRI – (4.543)

Disponibilidades líquidas geradas (aplicadas) nas
 Atividades de Financiamento        –     (15.459)

Aumento/Redução de Caixa e Equivalentes de Caixa        387     12.928
Caixa e Equivalente de Caixa no Início do Período 1 –
Caixa e Equivalente de Caixa no Final do Período 388 12.928

Variação nos Períodos        387     12.928

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

DEMONSTRAÇÕES DO VALOR ADICIONADO – PERÍODO DE 29 DE AGOSTO 
(INÍCIO DAS ATIVIDADES DA COMPANHIA) A 31 DE DEZEMBRO DE 2011 

(Em milhares de reais)
     Controladora        Consolidado
Receitas      2011        2011
 Receita imobiliária – 36.500
 Receita de arrendamentos – 20
 Ajuste a Valor Justo (302) 6.675
           (302)       43.195
Insumos adquiridos de terceiros
 Custos de alienação imobiliária – (31.910)
 Outras despesas operacionais (929) (11.422)
 Serviços prestados terceiros (43) (4.675)
 Concessionárias de consumo – (5)
 Despesas com emissão de títulos – (213)
 Comissões e despesas bancárias (166) (1.125)
Valor adicionado bruto       (1.440)       (6.155)
Depreciação, amortização e exaustão – (21)
Valor adicionado líquido produzido pela entidade       (1.440)       (6.176)
Valor adicionado recebido em transferência
 Juros sobre aplicações fi nanceiras 312 2.375
 Remuneração sobre direitos creditórios – 19.256
 Variação monetária ativa – 26
 Outras receitas fi nanceiras – 301
 Equivalência Patrimonial (1.692) –
 Receitas e despesas diversas (2) 1.567
Valor adicionado total a distribuir       (2.822)       17.349
Distribuição do valor adicionado
 Pessoal 4.524 4.808
 Impostos, taxas e contribuições 564 3.831
 Remuneração de capitais de terceiros – Juros – 16.623
 Realização de Ágios sobre Investimentos 3 –
Remuneração de Capitais Próprios
 Prejuízo do exercício (7.913) (7.913)
Valor adicionado distribuído       (2.822)       17.349

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

 2  BASE DE PREPARAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
As demonstrações fi nanceiras individuais da controladora foram elaboradas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e emanadas da Lei das Sociedades por Ações – Lei nº 6.404/76 alteradas 
pela Lei nº 11.638/07 e pela Lei nº 11.941/09, nos pronunciamentos, orientações e instruções emitidos 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e deliberados pela Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC), referidos como (BR GAAP).
Os saldos correspondentes ao exercício de 2010 não estão sendo apresentados devido a Companhia ter 
iniciado as suas operações em 29 de agosto de 2011. Os saldos de 2010 correspondem a R$ 1 de Caixa 
e R$ 1 de Capital Social.
A Diretoria da Companhia autorizou a conclusão das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas 
em 13 de março de 2012, considerando os eventos subseqüentes ocorridos até esta data, que tiveram 
efeito sobre estas demonstrações fi nanceiras.
a. Base de mensuração
As demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas foram preparadas com base no custo histórico 
com exceção dos ativos fi nanceiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado e os ativos 
classifi cados como propriedade para investimentos que foram mensurados a valor justo.
b. Moeda funcional e moeda de apresentação
Essas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas são apresentadas em Real, que é a moeda 
funcional da Companhia. Todas as informações fi nanceiras apresentadas em milhares de Real foram 
arredondadas para o valor mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
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c. Uso de estimativas e julgamentos
A preparação das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas de acordo com as normas dos 
CPC exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e utilize premissas que afetam a aplicação 
de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. A liquidação das 
transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados em razão 
de imprecisões inerentes ao processo da sua determinação.
As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras, envolvendo risco de causar 
um ajuste signifi cativo no valor contábil dos ativos e passivos no próximo exercício fi nanceiro são:
Valor justo das propriedades para investimentos
O valor justo das propriedades para investimento é determinado mediante método proprietário de avaliação 
que leva em conta pelo menos dois critérios, sendo um deles o de determinação de fl uxo de caixa a valor 
presente de cada propriedade, com utilização em todos os casos de premissas de mercado e custos 
orçados a incorrer para o encerramento das obras, na apuração do valor justo de propriedades em 
construção, e o outro critério a avaliação do valor de mercado com base em laudos de avaliação de 
especialista.
Provisões e contingências
A Companhia e suas controladas estão sujeitas no curso normal dos nossos negócios a investigações, 
auditorias, processos judiciais e procedimentos administrativos em matérias cível, tributária, trabalhista, 
ambiental, societária e direito do consumidor, dentre outras. Dependendo do objeto das investigações, 
processos judiciais ou procedimentos administrativos que sejam movidas contra a Companhia e controladas 
poderão ser adversamente afetados, independentemente do respectivo resultado fi nal.
A Companhia e suas controladas são periodicamente fi scalizadas por diferentes autoridades, incluindo 
fi scais, trabalhistas, previdenciárias e ambientais. Não é possível garantir que essas autoridades não 
autuarão a Companhia e suas controladas, nem que essas infrações não se converterão em processos 
administrativos e, posteriormente, em processos judiciais, tampouco o resultado fi nal tanto dos eventuais 
processos administrativos ou judiciais.
A Companhia reconhece provisão para causas cíveis e tributárias. A avaliação da probabilidade de perda 
inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as 
decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação 
dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas 
circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fi scais ou exposições 
adicionais identifi cadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais.
d. Demonstrações do resultado abrangente
A demonstração do resultado abrangente não está sendo apresentada, pois não há valores a serem 
apresentados sobre este conceito, ou seja, o resultado do exercício é igual ao resultado abrangente total.

 3  PRINCIPAIS POLÍTICAS E PRÁTICAS CONTÁBEIS
As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente nas 
demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas.
a. Base de consolidação
As demonstrações fi nanceiras consolidadas da Companhia, que incluem as demonstrações contábeis das 
empresas abaixo, foram elaboradas em conformidade com as práticas de consolidação e dispositivos 
legais aplicáveis:
Investidas % de Participação
WTorre São Paulo Empreendimentos Imobiliários Ltda. (i) 100,00
WTorre Arenas Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100,00
WTorre RPJ Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100,00
WTorre Alfa Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100,00
WTorre Cajamar Desenvolvimento Imobiliário Ltda. 100,00
WTorre IBP Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100,00
WTorre Techpark Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100,00
WTorre GD Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100,00
WTorre Campten Desenvolvimento Imobiliário Ltda. 100,00
WTorre HIF – SP Pinheiros Empreendimento Imobiliário Ltda. 100,00
WTorre XLII Desenvolvimento Imobiliário Ltda. (i) 100,00
WTorre HF – Recife Empreendimento Imobiliário Ltda. 100,00
WTorre HI – Manaus Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100,00
WTorre PIC Securitizadora de Créditos Imobiliários S/A. 99,98
As demonstrações fi nanceiras de controladas e controladas em conjunto (joint venture) são incluídas nas 
demonstrações fi nanceiras consolidadas a partir da data em que o controle, controle compartilhado, se 
inicia até a data em que o controle, controle compartilhado, deixa de existir. As políticas contábeis de 
controladas e controladas em conjunto estão alinhadas com as políticas adotadas pelo Grupo.
Quando a participação do Grupo nos prejuízos de uma investida cujo patrimônio líquido tenha sido 
contabilizado exceda a sua participação acionária nessa Companhia registrado por equivalência 
patrimonial, o valor contábil daquela participação acionária, incluindo quaisquer investimentos de longo 
prazo que fazem parte do investimento, é reduzido a zero, e o reconhecimento de perdas adicionais é 
encerrado, exceto nos casos em que o Grupo tenha obrigações construtivas ou efetuou pagamentos em 
nome da investida, quando, então, é constituída uma provisão para a perda de investimentos.
Nas demonstrações fi nanceiras individuais da controladora, as informações fi nanceiras de controladas e 
controladas em conjunto, assim como as coligadas, são reconhecidas através do método de equivalência 
patrimonial.
Saldos e transações intragrupo, e quaisquer receitas ou despesas derivadas de transações intragrupo, são 
eliminados na preparação das demonstrações fi nanceiras consolidadas.
Ganhos não realizados oriundos de transações com companhias investidas registrados por equivalência 
patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da participação do Grupo na Companhia 
investida. Prejuízos não realizados são eliminados da mesma maneira como são eliminados os ganhos não 
realizados, mas somente até o ponto em que não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável.
b. Instrumentos fi nanceiros
Instrumentos fi nanceiros não-derivativos incluem aplicações fi nanceiras, contas a receber e outros 
recebíveis, caixa e equivalentes de caixa, empréstimos e fi nanciamentos, assim como contas a pagar e 
outras dívidas.
Instrumentos fi nanceiros não-derivativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido, para 
instrumentos que não sejam reconhecidos pelo valor justo através de resultado, quaisquer custos de 
transação diretamente atribuíveis. Atualmente, exceto pelo caixa e aplicações fi nanceiras que são avaliados 
pelo valor justo por meio do resultado, os demais ativos fi nanceiros que a Companhia e suas controladas 
possuem são os instrumentos fi nanceiros classifi cados como empréstimos e recebíveis. Os passivos 
fi nanceiros que incluem os empréstimos, fi nanciamentos, instrumentos de dívida e contas a pagar são 
avaliados ao custo amortizado.
b.1. Ativos fi nanceiros não derivativos
i. Ativos fi nanceiros registrados pelo valor justo por meio do resultado
Um ativo fi nanceiro é classifi cado pelo valor justo por meio do resultado caso seja classifi cado como 
mantido para negociação e seja designado como tal no momento do reconhecimento inicial. Os ativos 
fi nanceiros são designados pelo valor justo por meio do resultado se o Grupo gerencia tais investimentos 
e toma decisões de compra e vendas baseadas em seus valores justos de acordo com a gestão de riscos 
documentada e a estratégia de investimentos do Grupo. Os custos da transação, após o reconhecimento 
inicial, são reconhecidos no resultado como incorridos. Ativos fi nanceiros registrados pelo valor justo por 
meio do resultado são medidos pelo valor justo, e mudanças no valor justo desses ativos são reconhecidas 
no resultado do exercício.
ii. Empréstimos e recebíveis
Empréstimos e recebíveis são ativos fi nanceiros com pagamentos fi xos ou calculáveis que não são cotados 
no mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos 
de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os empréstimos e recebíveis são medidos pelo 
custo amortizado através do método dos juros efetivos, decrescidos de qualquer perda por redução ao 
valor recuperável.
b.2. Passivos fi nanceiros não derivativos
i. Passivos fi nanceiros registrados ao custo amortizado
O Grupo reconhece títulos de dívida emitidos e passivos subordinados inicialmente na data em que são 
originados. Todos os outros passivos fi nanceiros são reconhecidos inicialmente na data de negociação na 
qual o Grupo se torna uma parte das disposições contratuais do instrumento. Tais passivos fi nanceiros são 
reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o 
reconhecimento inicial, esses passivos fi nanceiros são medidos pelo custo amortizado através do método 
dos juros efetivos.
ii. Custo de transação
Para possibilitar a colocação dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários no mercado, foram necessários 
determinados gastos, que envolveram a contratação de uma instituição para coordenar o processo de 
divulgação e captação de recursos. Esses gastos estão registrados em conta redutora dos CRI (passivo 
circulante e não circulante) e apropriados ao resultado em função da fl uência do prazo, com base no 
método do custo amortizado, considerando-se a taxa interna de retorno da operação.
c. Provisões
Uma provisão é reconhecida, em função de um evento passado, se o Grupo tem uma obrigação legal ou 
construtiva que possa ser estimada de maneira confi ável, e é provável que um recurso econômico seja 
exigido para liquidar a obrigação. As provisões são apuradas através do desconto dos fl uxos de caixa 
futuros esperados a uma taxa antes de impostos que refl ete as avaliações atuais de mercado quanto ao 
valor do dinheiro no tempo e riscos específi cos para o passivo.
De acordo com a política ambiental do Grupo e exigências legais aplicáveis, uma provisão para a 
recuperação ambiental de uma área com relação à terra contaminada, e a respectiva despesa, é 
reconhecida quando a terra é contaminada.
d. Resultado
Os resultados são registrados pelo regime de competência. As receitas e custos são apresentados, de 
acordo com o objeto social específi co de cada empresa, seguindo o regime da competência.
i. Arrendamento mercantil operacional
A receita de aluguel de propriedade para investimento é reconhecida no resultado pelo método linear pelo 
prazo do arrendamento. Incentivos de arrendamento concedidos são reconhecidos como parte integral da 
receita total de aluguéis, pelo período do arrendamento.
ii. Venda de bens
A receita operacional da venda de bens no curso normal das atividades é medida pelo valor justo da 
contraprestação recebida ou a receber. A receita operacional é reconhecida quando existe evidência 
convincente de que os riscos e benefícios mais signifi cativos inerentes a propriedade dos bens foram 
transferidos para o comprador, de que for provável que os benefícios econômicos fi nanceiros fl uirão para 
a entidade, de que os custos associados e a possível devolução de mercadorias pode ser estimada de 
maneira confi ável, de que não haja envolvimento contínuo com os bens vendidos, e de que o valor da 
receita operacional possa ser mensurada de maneira confi ável. Caso seja provável que descontos serão 
concedidos e o valor possa ser mensurado de maneira confi ável, então o desconto é reconhecido como 
uma redução da receita operacional conforme as vendas são reconhecidas.
O momento correto da transferência de riscos e benefícios varia dependendo das condições individuais 
do contrato de venda.
iii. Receitas e despesas fi nanceiras
As receitas fi nanceiras abrangem receitas de juros sobre aplicações fi nanceiras, reconhecidas no resultado, 
através do método dos juros efetivos.
As despesas fi nanceiras abrangem despesas com juros sobre empréstimos, líquidas do desconto a valor 
presente das provisões. Custos de empréstimo que não são diretamente atribuíveis à aquisição, construção 
ou produção de um ativo qualifi cável são mensurados no resultado através do método de juros efetivos.
e. Caixa e equivalentes de caixa
Incluem caixa, saldos positivos em conta movimento, aplicações fi nanceiras pós fi xadas resgatáveis a 
qualquer momento, com risco insignifi cante de mudança de seu valor de mercado e sem penalidades. 
As aplicações fi nanceiras são registradas ao valor justo por meio do resultado que se equipara ao valor 
de custo, acrescido dos rendimentos proporcionalmente auferidos até as datas de encerramento dos 
períodos.
f. Investimentos
i. Participações societárias
No balanço patrimonial individual da Companhia, os investimentos em coligadas ou em controladas e em 
outras sociedades que façam parte de um mesmo grupo ou estejam sob controle comum são avaliados 
pelo método da equivalência patrimonial.
ii. Propriedades para investimento
Os imóveis mantidos pela Companhia para obter rendas por meio de arrendamento mercantil operacional, 
valorização do capital, ou ambas, são classifi cados como propriedades para investimento. As propriedades 
para investimento são classifi cadas no Ativo Não Circulante no subgrupo Investimentos. Propriedades para 
investimento são inicialmente mensuradas ao custo, incluindo custos da transação. Após o reconhecimento 
inicial, propriedades para investimento são apresentadas ao valor justo, que refl ete as condições de 
mercado na data do balanço.
Propriedades para investimento são baixadas quando vendidas ou quando deixam de ser permanentemente 
utilizadas e não se espera nenhum benefício econômico futuro da sua venda. O ajuste a valor justo é 
apurado considerando o valor justo do imóvel, menos o custo atribuído do imóvel (custo histórico líquido 
do imóvel mais o valor líquido da reavaliação prévia mantida), sendo que nos casos em que é identifi cada 
uma variação positiva ou negativa (ganho ou perda) no valor justo das propriedades para investimento o 
ajuste é reconhecido integralmente no resultado do período.
Mensuração das propriedades pelo método do valor justo
Imóveis desenvolvidos e/ou destinados para arrendamento
Imóveis desenvolvidos e/ou destinados para arrendamento foram avaliados pelo valor justo, com base 
no método de Fluxo de Caixa Descontado (DCF) elaborado pela Administração, porém, utilizando para o 
cálculo do valor presente a taxa de desconto seguindo o modelo CAPM (Capital Asset Pricing Model) e a 
taxa de perpetuidade utilizada no mercado. Essas taxas e premissas foram fornecidas por avaliadores 
externos e especialistas no mercado imobiliário.
Propriedade para investimento em construção é avaliada pela estimativa do valor justo do investimento 
completo e deduzido do montante estimado dos custos para completar a construção.

Imóveis para valorização do capital ou sem projeto defi nido
Para os imóveis adquiridos com o objetivo de valorização do capital, ou, mantidos para futuro uso 
correntemente indeterminado, o valor justo foi mensurado por meio de avaliação patrimonial elaborado por 
avaliadores independentes (com a devida qualifi cação profi ssional, experiência no mercado e na região dos 
imóveis avaliados), que consideraram o valor de um imóvel de características semelhante e recentemente 
negociado entre partes independentes.
Incapacidade de determinar confi avelmente o valor justo
Determinados imóveis sejam construídos ou em construção, cuja a Administração atualmente não tenha 
segurança na mensuração do valor justo do imóvel, foram mensurados ao custo até que seu valor justo 
se torne confi avelmente mensurável, sendo que para os imóveis em construção, até que seja concluída a 
obra (o que ocorrer primeiro).
g. Imobilizado
Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de 
depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas. O custo inclui 
gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. As taxas utilizadas para a depreciação 
dos ativos são:
Descrição Taxa de depreciação anual
Equipamentos de comunicação 10%
Equipamentos de informática 20%
Móveis e utensílios 10%
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais serão revistos a cada encerramento de 
exercício social e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas contábeis.
h. Intangível
Os ativos intangíveis registrados na Companhia e suas controladas referem-se aos direitos de uso de 
softwares, sendo que esses direitos possuem vida útil limitada, amortizados à taxa de 20% a.a. e são 
mensurados no reconhecimento inicial ao custo de aquisição e, posteriormente, deduzidos da amortização 
acumulada e perdas do valor recuperável, quando aplicável.
i. Redução ao valor recuperável (impairment)
i. Ativos fi nanceiros (incluindo recebíveis)
Um ativo fi nanceiro não mensurado pelo valor justo por meio do resultado é avaliado a cada data de 
apresentação para apurar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. 
Um ativo tem perda no seu valor recuperável se uma evidência objetiva indica que um evento de perda 
ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo, e que aquele evento de perda teve um efeito negativo nos 
fl uxos de caixa futuros projetados que podem ser estimados de uma maneira confi ável.
ii. Ativos não fi nanceiros
Os valores contábeis dos ativos não fi nanceiros do Grupo, que não propriedade para investimento, 
estoques e imposto de renda e contribuição social diferidos, são revistos a cada data de apresentação 
para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor 
recuperável do ativo é determinado.
O valor recuperável de um ativo ou unidade geradora de caixa é o maior entre o valor em uso e o valor 
justo menos despesas de venda. Ao avaliar o valor em uso, os fl uxos de caixa futuros estimados são 
descontados aos seus valores presentes através da taxa de desconto antes de impostos que refl ita as 
condições vigentes de mercado quanto ao período de recuperabilidade do capital e os riscos específi cos do 
ativo. Para a fi nalidade de testar o valor recuperável, os ativos que não podem ser testados individualmente 
são agrupados juntos no menor grupo de ativos que gera entrada de caixa de uso contínuo que são em 
grande parte independentes dos fl uxos de caixa de outros ativos ou grupos de ativos (a “unidade geradora 
de caixa ou UGC”).
j. Passivos circulantes e não circulantes
Uma provisão é reconhecida no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação real 
legal ou constituída como resultado de um evento passado, e é provável que um recurso econômico seja 
requerido para saldar a obrigação. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das 
variações monetárias ou cambiais incorridos. As provisões são registradas tendo como base as melhores 
estimativas do risco envolvido.
k. Benefícios a empregados – Planos de contribuição defi nida
Um plano de contribuição defi nida é um plano de benefícios pós-emprego sob o qual uma entidade paga 
contribuições fi xas para uma entidade separada (Fundo de previdência) e não tem nenhuma obrigação 
legal ou construtiva de pagar valores adicionais. As obrigações por contribuições aos planos de pensão 
de contribuição defi nida são reconhecidas como despesas de benefícios a empregados no resultado 
nos exercícios durante os quais serviços são prestados pelos empregados. Contribuições pagas 
antecipadamente são reconhecidas como um ativo mediante a condição de que haja o ressarcimento 
de caixa ou a redução em futuros pagamentos esteja disponível. As contribuições para um plano de 
contribuição defi nida cujo vencimento é esperado para 12 meses após o fi nal do período no qual o 
empregado presta o serviço são descontadas aos seus valores presentes.
l. Imposto de renda e contribuição social
As provisões de imposto de renda e contribuição social sobre lucro fi scal são calculadas pelo regime de 
tributação Lucro Real Anual, à alíquota de 15% mais adicional de 10% sobre a parcela excedente a R$ 240/
ano para o Imposto de Renda e 9% para a Contribuição Social, exceto para as Controladas abaixo, que 
optam pelo Lucro Presumido por Regime de Caixa e Competência, respectivamente:
Empresa   Regime
WTorre Alfa Empreendimentos Imobiliários Ltda. Caixa
WTorre GD Empreendimentos Imobiliarios Ltda. Caixa
WTorre HIF1 Pinhero Brasilia Empreendimento Imobiliário Ltda. Competência
WTorre XXIX Desenvolvimento Imobiliário Ltda. Competência
No lucro presumido as alíquotas de Imposto de Renda e Contribuição Social sobre o lucro líquido são de 
15% e 9%, respectivamente, sobre uma base reduzida, ou seja, distinta conforme receita correspondente:
Classifi cação da receita Percentual presumido
Arrendamento mercantil 32%
Incorporação imobiliária 8% IR a 12% CS
Receitas fi nanceiras 100%
A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda correntes e 
diferidos e são reconhecidos no resultado.
O imposto corrente é o imposto a pagar esperado sobre o lucro tributável do exercício, a taxas de impostos 
decretadas ou substantivamente decretadas na data de apresentação das demonstrações fi nanceiras e 
qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores.
Na determinação do imposto de renda corrente e diferido a Companhia leva em consideração o impacto 
de incertezas relativas à posição fi scais tomadas e se o pagamento adicional de imposto de renda e 
juros tenha que ser realizado. A Companhia acredita que a provisão para imposto de renda no passivo 
está adequada para com relação a todos os períodos fi scais em aberto baseada em sua avaliação de 
diversos fatores, incluindo interpretações das leis fi scais e experiência passada. Essa avaliação é baseada 
em estimativas e premissas que podem envolver uma série de julgamentos sobre eventos futuros. Novas 
informações podem ser disponibilizadas o que levariam a Companhia a mudar o seu julgamento quanto 
a adequação da provisão existente; tais alterações impactarão a despesa com imposto de renda no ano 
em que forem realizadas.
O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de 
ativos e passivos para fi ns contábeis e os correspondentes valores usados para fi ns de tributação. O 
imposto diferido é mensurado pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às diferenças temporárias 
quando elas revertem, baseando-se nas leis que foram decretadas ou substantivamente decretadas até a 
data de apresentação das demonstrações fi nanceiras.

 4  CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Descrição  Controladora        Consolidado
    2011      2010       2011
Caixa 1 1 98
Bancos 84 – 7.400
Aplicações Financeiras    303      –       5.430
Saldo    388      1       12.928
Esses investimentos fi nanceiros referem-se substancialmente a certifi cados de depósitos bancários, 
remunerados a taxas do Certifi cado de Depósito Interbancário (CDI), com vencimento de curto prazo 
e alta liquidez, sendo prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e sujeitos a um 
insignifi cante risco de mudança de valor.
O gerenciamento do Grupo a riscos de crédito, moeda e taxa de juros relacionados a aplicações fi nanceiras 
é divulgada na Nota Explicativa nº 23.

 5  CONTAS A RECEBER
Representa substancialmente saldos a receber pelo direito de uso do espaço imobiliário. As co-
participações são faturadas de acordo com contratos e reconhecidas no resultado conforme o prazo do 
aluguel do lojista.

 6  DIREITOS CREDITÓRIOS
Os direitos creditórios estão registrados na controlada WTorre PIC Securitizadora de Créditos Imobiliários 
S.A. e são formados pelo valor presente do fl uxo dos direitos creditórios relativos aos recebíveis (aluguéis 
a serem recebidos da Volkswagen do Brasil Ltda. e de seus fornecedores referentes a galpões localizados 
em São José dos Pinhais - PR) do período iniciado em outubro de 1999 até maio de 2024.
Os aluguéis são recebidos mensalmente e o residual da variação do IGPM/FGV é reembolsado anualmente 
no mês de junho de cada ano.
    Descrição        Consolidado 
    Encargos Vencimento       2011 
Credor    fi nanceiros       do contrato       Circulante       Não circulante
Volkswagen do Brasil IGPM – 12,5% a.a. 17/05/2024       43.036       203.395
Saldo         43.036       203.395

 7  OUTROS CRÉDITOS
     2011 
Descrição Controladora       Consolidado
Depósito indisponível Engevix – Itaú (i) 23.082 23.082
Contas a receber de venda de terrenos (ii) – 33.000
Adiantamento para aquisição – Terreno Campten (iii) – 15.765
Despesas antecipadas – Shopping Iguatemi (iv) – 6.745
Adiantamentos – BTG – 1.761
Contas a receber – Iguatemi (v) – 4.778
Caução a receber – Wall Mart – 1.500
Outros Créditos       2       2.358
Total    23.084       88.989
Circulante 2 23.587
Não Circulante 23.082 65.402
(i) Saldo residual a receber da venda da WTorre ERG, para a Engevix, retido por contingências. Até o 
momento a Companhia não recebeu notifi cações da Engevix que indique redução ao valor recuperável 
do ativo.
(ii) Valor a receber referente à venda de um terreno localizado no Rio de Janeiro, o qual R$6.900 foi 
recebido em 29 de fevereiro de 2012, R$ 8.100 será recebido em quatro parcelas após a aprovação 
do projeto na prefeitura e R$ 18.000 será recebido por meio de permuta fi nanceira, isto é, mediante ao 
recebimento das vendas das unidades comercializadas.
(iii) Adiantamento para aquisição de um terreno situado em Viracopos. A Companhia está em processo de 
acordo com o vendedor para devolução do valor adiantado.
(iv) Refere-se a despesas com corretagem sobre os contratos de alugueis e direito de uso assinados até 
31 de dezembro de 2011, a qual será diferida pelo prazo do contrato de locação.
(v) Valores a receber do parceiro Iguatemi, referente a gastos com construção de área comum do 
Complexo JK.

 8  INVESTIMENTOS
Descrição Controladora
         2011
Investimentos em participações societárias    680.599
          680.599

a. Informações fi nanceiras das principais controladas em 31 de dezembro de 2011
        Resultado Patri-
    Participação   Receita período do mônio
Investidas         %   Ativo   Passivo    Bruta     (*)   líquido
WTorre PIC Securitizadora de Créditos Imobiliários S/A. 99,98 249.218 246.854 – 1.721 2.364
WTorre IBP Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100,00 40.730 6.942 – (2.962) 33.788
WTorre GD Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100,00 33.015 2.555 33.000 7.748 30.460
WTorre Techpark Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100,00 29.161 3.503 – 2.745 25.658
WTorre RPJ Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100,00 118.270 46.813 – 15.210 71.457
WTorre Alfa Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100,00 132.501 78.360 – (16.418) 54.141
WTorre HI Manaus Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100,00 2.691 – – (2) 2.691
WTorre São Paulo Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100,00 524.150 242.851 20 (123) 281.299
WTorre Cajamar Desenvolvimento Imobiliário Ltda. 100,00 60.032 11.090 – (7.023) 48.942
WTorre Campten Desenvolvimento Imobiliário Ltda. 100,00 15.790 89 – (172) 15.701
WTorre Arenas Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100,00 111.230 26.729 – (931) 84.501
WTorre HIF1 – SP Pinheiros Empreendimento Imobiliário Ltda. 100,00 15.765 1.443 – (2.438) 14.322
WTorre XLII Desenvolvimento Imobiliário Ltda. 100,00 15.400 3.700 – 970 11.700
WTorre HF1 – Recife Empreendimento Imobiliário Ltda. 100,00 3.361 1 3.500 (17) 3.360
Outros    228   13    –    –    215
Total    1.351.542   670.943    36.520    (1.692)   680.599
(*)  O resultados das investidas compreendem o período de 01 de julho de 2011 a 31 de dezembro 

de 2011.

b. Informações contábeis e participações societárias das controladas e controladas em conjunto
       2011  
    % de  Patrimônio Resultado Saldo Participação Resultado
    Partici- Líquido da das Inves- Final Inves- dos não con- da equi-
Investidas  pação   Investida   tidas (*)  timento   troladores   valência
WTorre São Paulo Empreendimentos Imobiliários Ltda. (i) 100,00 281.299 (124) 281.299 – (124)
WTorre Arenas Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100,00 84.501 (931) 84.501 – (931)
WTorre RPJ Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100,00 71.457 15.210 71.457 – 15.210
WTorre Alfa Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100,00 54.141 (16.418) 54.141 – (16.418)
WTorre Cajamar Desenvolvimento Imobiliário Ltda. 100,00 48.942 (7.023) 48.942 – (7.023)
WTorre IBP Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100,00 33.788 (2.962) 33.788 – (2.962)
WTorre Techpark Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100,00 25.658 2.745 25.658 – 2.745
WTorre GD Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100,00 30.460 7.748 30.460 – 7.748
WTorre Campten Desenvolvimento Imobiliário Ltda. 100,00 15.701 (172) 15.701 – (172)
WTorre HIF – SP Pinheiros Empreendimento Imobiliário Ltda. 100,00 14.322 (2.438) 14.322 – (2.438)
WTorre XLII Desenvolvimento Imobiliário Ltda. (i) 100,00 11.700 971 11.700 – 971
WTorre HF – Recife Empreendimento Imobiliário Ltda. 100,00 3.360 (17) 3.360 – (17)
WTorre HI – Manaus Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100,00 2.691 (2) 2.691 – (2)
WTorre PIC Securitizadora de Créditos Imobiliários S/A. 99,98 2.364 1.721 2.364 – 1.721
Outras    215   –   215   2   –
Total    690.599   (1.692)  680.599   2   (1.692)
(*)  O resultados das investidas compreendem o período de 01 de julho de 2011 a 31 de dezembro de 

2011.
(i) Empresas controladas que possuem participação em controladas indiretas.
Das empresas listadas, todas são consolidadas integralmente. A joint-venture Wtorre Iguatemi 
Empreendimentos Imobiliários S.A. (investida da Wtorre São Paulo Empreendimentos Imobiliários Ltda.) foi 
consolidada proporcionalmente pela participação detida nesta empresa (50%).
c. Movimentação dos investimentos em participações societárias
Descrição     2011
Saldo em 01 de janeiro –
Integralização e Aquisições 645.354
Adiantamento para futuro aumento de capital 36.937
Equivalência     (1.692)
Saldo em 31 de dezembro 680.599
d. Valores a subscrever
Em 31 de dezembro de 2011 os valores a subscrever estavam representados pelo total de R$ 36.937, os 
quais serão subscritos pela Companhia nas controladas correspondentes, na Assembléia Geral Ordinária 
de 2012.
e. Cisão parcial da WTorre São Paulo Empreendimentos Imobiliários Ltda.
A cisão parcial da WTorre São Paulo Empreendimentos Imobiliários Ltda. (WTorre São Paulo), faz parte 
da reorganização societária necessária para a conclusão da operação de entrada do Banco BTG e 
demais investidores na One Properties S.A. Na cisão realizada no dia 30 de julho de 2011, o imóvel 
denominado Bloco B do complexo JK, atualmente locado aos lojistas da Villa Daslu, bem como todos 
os direitos e obrigações relacionados ao mesmo, tais como caixa arrendamentos a receber, impostos e 
fornecedores entre outros (coluna parcela cindida) foram incorporados pela One Properties S.A. e a parcela 
remanescente permaneceu na investida WTorre São Paulo.
Segue abaixo o balanço cindido da WTorre São Paulo :
      Parcela    Parcela
    Posição Parcela rema-  Posição Parcela rema-
Ativo anterior   Cindida   nescente Passivo anterior   cindida   nescente
Ativo circulante    Passivo circulante
Caixa e equivalente de caixa 1.986 1.986 – Empréstimos e fi nanciamentos 6.423 6.423 –
Aplicações Financeiras 27.951 27.951 – Fornecedores 11.212 – 11.212
Adiantamentos e outros ativos 8.347 2.451 5.896 Outros passivos 20.392 18.250 2.142
Outros créditos  33.688   10.592   23.096 Parcelamentos e obrigações fi scais  7.595   7.595   –
     71.972   42.980   28.992   45.622   32.268   13.354
Ativo não circulante    Passivo não circulante
Partes relacionadas 48 48 – Obrigações fi scais 10.105 10.105 –
Investimentos 262.130 – 262.130 Impostos diferidos  68.030   68.030   –
Propriedade para investimento 299.856 296.260 3.596   78.135   78.135   –
Imobilizado    60   –   60 Patrimônio líquido
    562.094   296.308   265.786 Capital social 281.401 97.231 184.170
       Reservas de capital 8.507 – 8.507
       Reservas de lucros a realizar 165.752 131.654 34.098
       Resultado do Período  54.649   –   54.649
        510.309   228.885   281.424
Total 634.066   339.288   294.778 Total 634.066   339.288   294.778
A Cisão parcial foi realizada por base as demonstrações fi nanceiras das controladas levantadas no período 
anterior a data da incorporação e da Cisão Parcial (“Data-Base – 30 de junho de 2011”), sendo que a 
avaliação do patrimônio líquido a ser vertido para a Controladora foi realizada a valor contábil.

 9  PROPRIEDADES PARA INVESTIMENTOS
     2011 
Descrição Controladora    Consolidado
Imóveis em construção (c) – 508.799
Imóveis (a) – 16.972
Terrenos mantidos para uso em prazo indeterminado (b)    15.083    327.219
Total    15.083    852.990
(a) Os imóveis são casas localizadas no bairro Vila Nova Conceição – São Paulo – SP, as quais o estão 
mantidas para uso em prazo indeterminado. Para a mensuração do valor justo desses imóveis foi 
considerada a avaliação patrimonial elaborada por avaliadores independentes.
(b) Os terrenos mantidos para uso em prazo indeterminado não possuem um projeto especifi co ou 
aprovados pelos órgãos públicos. Dessa forma, foram classifi cados como propriedades para investimento. 
Para a mensuração do valor justo de todos os terrenos foi considerada a avaliação patrimonial elaborada 
por avaliadores independentes.
(c) Os imóveis em construção estão representados pelo Shopping JK Iguatemi, Arena Palestra e cobertura 
da Torre D do complexo comercial JK. Para a mensuração do valor justo do Shopping JK e da cobertura 
da Torre D, a Administração elaborou o fl uxo de caixa descontado considerando as premissas aplicáveis 
no mercado imobiliário.
A Companhia optou por mensurar os valores relativos às propriedades para investimento pelo valor 
justo, entendendo que esse critério refl ete a realidade dos valores dos ativos. A mensuração seguiu 
as práticas contábeis mencionadas na Nota Explicativa nº 3.f.ii, com exceção para o empreendimento 
destacado abaixo, o qual a Administração entende que o valor justo desse imóvel não é determinável com 
confi abilidade neste momento.
Incapacidade de mensuração a valor justo
A Companhia não apurou o valor justo em 31 de dezembro de 2011 do empreendimento em construção 
Arena Palestra, o qual está registrado na investida WTorre Arenas Empreendimentos Imobiliários Ltda. 
Existem incertezas sobre as premissas operacionais, uma vez que certos aspectos a respeito das receitas 
futuras do empreendimento ainda não estão defi nidos e o fl uxo de realização desta receitas ainda não é 
conhecido de forma que não é possível apurar com confi abilidade o valor justo deste empreendimento. O 
valor contábil a custo do empreendimento é R$ 110.260 (2010 – R$ 13.005).
Metodologia e premissas utilizadas para o valor justo das propriedades
O valor justo dos imóveis foi calculado por meio do método de Fluxo de Caixa Descontado (DCF), sendo 
calculado o valor presente com uma taxa de desconto seguindo o modelo CAPM (Capital Asset Pricing 
Model).
A taxa de desconto foi elaborada por avaliadores independentes do mercado imobiliário, os quais 
calcularam a taxa partindo de uma taxa de juros em uma aplicação livre de risco, mais prêmios de risco 
de mercado (localidade, valor de aluguel, rating do locatário do imóvel entre outros). Adicionalmente as 
taxas de capitalização também foram fornecidas pelos avaliadores imobiliários, os quais consideraram a 
perpetuidade de cada imóvel.
O modelo de fl uxo de caixa descontado foi estimado com base nos fl uxos de caixa individuais de cada 
imóvel, sendo considerado o valor atual do aluguel até o fi nal do contrato e o valor do aluguel de mercado 
atual projetado até o fi nal do período que a Companhia estima manter a propriedade em seu portfólio. 
Após isso, foram descontadas do fl uxo as taxas de administração e impostos incidentes nas respectivas 
locações e o orçamento de custos a incorrer – Capex, para os imóveis que estão em construção. As 
informações das premissas utilizadas no cálculo do Fluxo de caixa (DCF) para os imóveis construídos e 
em construção foram:
Premissas e taxas utilizadas no valor justo     2011
Vacância 7%
Taxa de desconto médio 9% a 13,33%
Taxa de capitalização média (Cap rate) 8,5% a 10%
Período com o imóvel (Hold period) 10 anos
As premissas de receitas de locações com recebimentos mensais foram consideradas nos fl uxos de caixa 
pelo valor de mercado atual disponibilizado por avaliadores especialistas no mercado imobiliário.
A Companhia calculou os fl uxos de caixas pelo método de Taxa Real e com isso não foram considerados 
premissas de infl ação nos cálculos.
a. Movimentação dos saldos das propriedades para investimentos
     Controladora 
       Valor justo Total
    Saldos em   Ganho/ em
Descrição 31/12/10    Adições    Baixas    Perda    31/12/11
Terrenos mantidos para uso em prazo indeterminado (i)       –    15.385    –    (302)   15.083
Total       –    15.385    –    (302)   15.083
     Consolidado 
    Saldos em     
    Ago-2011   Valor justo Total
    (inicio das   Ganho/ em
Descrição atividades)   Adições    Baixas    Perda    31/12/11
Imóveis em construção (iii) 380.238 112.136 – 16.425 508.799
Imóveis concluídos (ii) 310.343 – (296.261) 2.890 16.972
Terrenos mantidos para uso em prazo indeterminado (i)     356.335    15.434    (31.910)   (12.640)   327.219
Total 1.046.916    127.570    (328.171)   6.675    852.990
(i) A adição refere-se ao imóvel localizado na Av. Muntigá – São Paulo, o qual foi recebido da WTorre S.A. via 
aumento de capital na reestruturação. A baixa refere-se à venda do imóvel do Rio de Janeiro e em Recife 
registrados nas investidas WTorre GD e WTorre HF1 Recife, respectivamente.
(ii) A baixa refere-se a cisão parcial ocorrida em setembro de 2011 da empresa WTorre São Paulo 
Empreendimentos Imobiliários Ltda., a qual gerou a transferência do imóvel Villa Daslu para a One 
Properties S.A., veja maiores detalhes na nota explicativa nº 9 e.
(iii) As adições dos imóveis em construção tratam-se basicamente de gastos com materiais, mão de 
obras e outros gastos relacionados a construção dos empreendimentos em construção. Os principais 
empreendimentos registrados nessa rubrica são: Arena Palestra, Cobertura Torre D – JK e Shopping JK 
Iguatemi.
b. Garantias, fi anças, hipotecas concedidas em favor de credores
A Administração da Companhia destinou imóveis para garantia de alguns empréstimos e fi nanciamentos 
obtidos pela One Properties S.A. (antiga controladora direta). A One Properties S.A. está em processo de 
substituição das garantias, para liberação de hipoteca dos imóveis demonstrados abaixo:
     Ativos concedidos em garantia de dívida 
      Valor
Natureza da dívida     Empresa    Natureza do ativo       justo (R$)
Empréstimos e fi nanciamentos WTorre Alfa Terreno – Av. Nações Unidas – SP 67.000
    WTorre Cajamar Terreno – Cajamar - SP 59.977
    WTorre TechPark Terreno – Barueri - SP 29.116
    WTore IBP Terreno – Duque de Caxias - RJ   85.117
       241.210

 10  CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS – CRI
a. Em 17 de junho de 2002, a controlada WTorre PIC emitiu 326 (trezentos e vinte e seis) Certifi cados de 
Recebíveis Imobiliários (CRIs), nominativos, escriturais, com subscrição pública, série única, relativa à 1ª 
emissão, e com valor unitário de R$ 300 na data de 17 de maio de 2002 (data de emissão), perfazendo 
um total de R$ 97.800.
Os CRIs tem prazo de 145 (cento e quarenta e cinco) meses, vencerão em 17 de junho de 2014 e têm 
como lastro os direitos emergentes do contrato de comodato modal com a Volkswagen do Brasil Ltda. 
e dos contratos de locação celebrados com os fornecedores da mesma conforme mencionado na Nota 
Explicativa nº 6.O saldo é corrigido anualmente (provisionado mensalmente na contabilidade) a partir da 
data de emissão, pela variação percentual acumulada do IGP-M, calculado pela Fundação Getúlio Vargas. 
Aos CRIs são conferidos juros, calculados a partir de 17 de junho de 2002, correspondentes a uma taxa 
percentual ao ano de 12,50%, incidentes sobre o valor nominal dos CRIs, atualizado anualmente na forma 
indicada acima, deduzindo o valor das amortizações realizadas, tendo como garantia:
• Regime Fiduciário e constituição de Patrimônio em Separado;
• Garantia Flutuante sobre o Patrimônio da Securitizadora.
São pagas mensalmente a parcela do principal e juros, sendo o residual da variação monetária pago 
anualmente.
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b. Em 3 de março de 2008, foram emitidas 90 (noventa) Certifi cados de Recebíveis Imobiliários (CRI’s), 
nominativos e escriturais, com subscrição pública, série única, relativa à 2ª emissão, com valor unitário de 
R$ 1.132. A captação dos recursos ocorreu em 18 de abril de 2008.
Os CRIs tem prazo de 195 (cento e noventa e cinco) meses, vencerão em 17 de junho de 2024, e têm 
como lastro os direitos emergentes do contrato de comodato modal, com a Volkswagen do Brasil Ltda. e 
os contratos de locação celebrados com os fornecedores da mesma. (vide Nota Explicativa nº 6).
O saldo é corrigido anualmente a partir da data de emissão, pela variação percentual acumulada do IGP-M, 
calculado pela Fundação Getúlio Vargas. Aos CRIs são conferidos juros, calculados a partir da data de 
emissão, correspondentes a uma taxa percentual ao ano de 9,20%, incidentes sobre o valor nominal dos 
CRIs, atualizado anualmente na forma indicada acima, deduzindo o valor das amortizações realizadas.
        Consolidado
    Encargos      Dez/ 2011 
    Financeiros Data de Próximo Último  Não
Emissão            a.a.   emissão   Vencimento   Vencimento   Circulante   Circulante
1ª emissão 12,50 % + 
    IGPM 17/05/2002 17/06/2012 17/06/2014 26.349 45.365
2ª emissão 9,2 % + 
    IGPM 03/03/2008 17/07/2014 17/06/2024 – 177.331
Custo de Transação       (428)  (1.792)
          25.921   220.904

Garantias: Regime Fiduciário e constituição de Patrimônio em Separado; Garantia Flutuante sobre o 
Patrimônio da Securitizadora.
As parcelas têm o seguinte cronograma de pagamento:
    Valor dos pagamentos de Certifi cados
Períodos       de Recebíveis Imobiliários
2012 26.349
2013 29.345
2014 22.890
2015 15.481
2016 16.821
2017 em diante 138.158
(-) Custos de transação  (2.219)
Total  246.825

 11  ADIANTAMENTOS DE CLIENTES
Os saldos de Adiantamentos de clientes estão representados conforme quadro abaixo:
Descrição Consolidado
        2011
Adiantamento de clientes – Venda de terrenos (a) 97.702
Adiantamento de clientes (b) 94.000
Outros      215
Total    191.917

(a) Valores recebidos antecipadamente referente à venda dos terrenos das investidas WTorre RPJ e WTorre 
Alfa, localizados em Santo Amaro e Morumbi, respectivamente. As referidas vendas possuem clausulas 
suspensivas, as quais não foram atendidas até 31 de dezembro de 2011.
(b) Recebimento antecipado atrelado a venda das Torres D e E para o Banco BTG, o qual a receita será 
reconhecida apenas quando o habite-se for emitido.

 12  OBRIGAÇÕES FISCAIS
Os saldos das obrigações fi scais estão representados conforme demonstrativo abaixo:
Composição  2011 
    Controladora       Consolidado
Impostos retidos 248 1.720
Impostos s/ lucro IRPJ e CSLL – 8
Impostos s/ Receita Pis e Cofi ns       –       1.229
Total       248       2.957

 13  IMPOSTOS DIFERIDOS
Segue composição dos saldos dos impostos diferidos:
Descrição Consolidado
        2011
Imposto de renda 91.382
Contribuição social    33.048
Total   124.430

Os impostos diferidos passivos são oriundos dos ajustes entre os reconhecimentos e critérios contábeis 
diferentes entre a contabilidade fi scal e a societária. Essa diferença é uma diferença temporária tributável, 
e a obrigação de pagar o tributo incidente sobre o lucro em períodos futuros é um passivo fi scal diferido. 
A realização desse passivo decorrerá da alienação desse ativo, com isso, a diferença temporária tributável 
reverterá e a entidade terá lucro tributável.
Atualmente os ajustes que ocasionam o registro contábil de imposto diferido passivo são: valor justo dos 
imóveis e a forma de apuração dos impostos correntes oriundos de venda, o qual segue o regime de caixa.

a. Movimentação dos impostos diferidos
Descrição Consolidado
Impostos diferidos das empresas adquiridas – 29 de agosto de 2011 124.964
Reversão imposto diferido venda terreno GD (2.729)
Reversão imposto diferido venda terreno HF1 Recife (117)
Imposto diferido sobre receitas diferidas (direito de uso – shopping) 233
Constituição de provisão de Imposto diferido Ano     2.079
Saldo em 31 de dezembro 2011   124.430

b. Prejuízos fi scais
As diferenças temporárias dedutíveis e os prejuízos fi scais acumulados não prescrevem de acordo com 
a legislação tributária vigente. Ativos fi scais diferidos não foram reconhecidos com relação a estes itens, 
pois não é provável que lucros tributáveis futuros estejam disponíveis para que o Grupo possa utilizar os 
benefícios destes.
O total dos prejuízos fi scais acumulados em 31 de dezembro de 2011 são:
Descrição Controladora       Consolidado
Saldo Inicial (1) –
Saldos das empresas adquiridas em 29 de agosto de 2011 – (23.932)
Movimentação      (4.904)      (7.084)
Prejuízo Fiscal acumulado em 31 de dezembro de 2011      (4.905)      (31.016)

c. Reconciliação da despesa de imposto de renda e contribuição social
     2011  
    Controladora   Consolidado 
    Lucro Lucro Lucro 
Descrição         Real   Real    Presumido    Total
Resultado antes do imposto de renda e 
 contribuição social 3.145 3.063 (23) 3.040
Ajustes na base de cálculo
Diferenças permanentes e temporárias líquidas (8.050) (1.145) – –
Base fi scal ajustada Imposto de Renda (4.905) 1.918 29 1.947
Base fi scal ajustada Contribuição Social (4.905) 1.918 29 1.947
Imposto de renda – (480) (7) (487)
Contribuição social s/lucro líquido – (173) (3) (175)
Impostos Corentes – (652) (10) (662)
Impostos diferidos       –   (16.772)   17.539    767
Total dos Impostos       –   (17.424)   17.529    105

 14  OUTROS PASSIVOS
A composição dos outros passivos esta apresentado pelas seguintes operações:
Descrição Consolidado
        2011
Provisão de custos a incorrer Torre A (a) 1.510
Provisão obras viárias 2º Fase (b) 24.968
Outros     7.601
Total    34.079
(a) A provisão refere-se a estimativa de gastos a incorrer da área comum do empreendimento Complexo JK.
(b) Em 17 de junho de 2009 a controlada WTorre São Paulo Empreendimentos Imobiliários S.A. e a 
Secretaria Municipal de Transportes da Cidade de São Paulo, homologaram o acordo dos investimentos 
em obras de melhoria do sistema viário ao redor do empreendimento Complexo JK. No dia 25 de junho 
de 2009 foi expedido pela Prefeitura do Município de São Paulo o Alvará de Aprovação de Execução de 
Edifi cação Nova bem como da liberação em 04 de agosto de 2009 do “Habite-se” da primeira fase do 
empreendimento. O saldo provisionado representa substancialmente a 2ª fase das melhorias viárias, que 
compreendem a construção do viaduto, o qual é necessário para liberação do Habite-se das Torres D e E 
do Complexo JK Towers e do Shopping JK Iguatemi. A responsabilidade pela execução das obras viárias é 
31,46% da WTorre São Paulo e 68,54% da WTorre Iguatemi (consolidada proporcinalmente). O custo total 
orçado para execução das obras é de R$ 42,8 milhões.

 15  PROVISÕES PARA CONTINGÊNCIAS
A Companhia e as suas controladas, em conjunto são parte (pólo passivo) em ações judiciais e processos 
administrativos perante vários tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do curso normal das 
operações, envolvendo questões trabalhistas, aspectos cíveis e outros assuntos.
A Administração, com base em informações de seus assessores jurídicos, análise das demandas judiciais 
pendentes e, constituiu provisão em montante considerado sufi ciente para cobrir as prováveis perdas 
estimadas com as ações em curso, como se segue:
     Estimativa de 
     perda Provável 
     2011 
Empresa     Natureza do processo    Controladora    Consolidado
WTorre GD Ambiental – 200
Real Properties Contingência fi scal    805    805
Total     805    1.005
Circulante  805 805
Não circulante  – 200

Resumo das principais contingências (perda provável) envolvidas
Recuperação Ambiental – a controlada “WTorre GD”, cujo imóvel é situado em São Gonçalo/RJ, transcrição 
nº 35.767 do CRI da 1ª Circunscrição – Cartório do 2º Ofício de São Gonçalo/RJ está promovendo 
trabalhos de monitoramento de águas subterrâneas e outros por um período de dois anos.
Contingência fi scal – Refere-se a provisão consubstanciada no parecer de nossos consultores jurídicos, 
sobre a caracterização dos contratos de mútuo como operação de créditos e, conseqüentemente, a 
incidência de tributos sobre este tipo de operações.

Movimentação das contingências
Descrição  2011 
    Controladora       Consolidado
Saldos em jun-2011 – mudança de controlador – 200
Tributárias constituídas      805       805
Total        805       1.005
Resumo das contingências (perda possível)
A Companhia e suas controladas possuem ainda ações de natureza cível, envolvendo riscos de perda que a 
administração, com base na avaliação de seus consultores jurídicos, classifi cou como possíveis, não sendo 
portanto, requerida provisão na data. Os montantes estimados são de R$ 100.

 16  RECEITA DIFERIDA
Os recursos recebidos pela cessão de direitos (cessão de estrutura técnica do shopping) são contabilizados 
como receitas a apropriar, líquidas dos impostos e das contribuições incidentes considerando a forma de 
tributação a que a empresa detentora dos créditos está submetida, e serão reconhecidos linearmente 
ao resultado, com base no prazo de aluguel das respectivas lojas a que se referem, a partir da data da 
inauguração dos respectivos empreendimentos.

 17  CONTRATOS DE MÚTUOS E OUTRAS OPERAÇÕES DE PARTES RELACIONADAS
Os principais saldos de ativos e passivos de 2011 e 2010, assim como as transações que infl uenciaram 
o resultado do exercício, relativas a operações com partes relacionadas, decorrem de transações com 
a Companhia com sua controladora, entidades controladas em conjunto, controladas, coligadas, joint 
ventures e outras partes relacionadas.
As operações com partes relacionadas, exceto os contratos de mútuos com as controladas conforme 
mencionado abaixo, foram pactuados em termos equivalentes aos que prevalecem nas transações com 
partes independentes.
a. Contratos de mútuos com partes relacionadas
Ativo não circulante  Vencimentos             Controladora       Consolidado
                 2011 
WTorre S.A sem vencimento 93.307 104.261
BW I Morumbi (*) sem vencimento 29 29
Outros sem vencimento             3       3
Total              93.339       104.293
Passivo não circulante  Vencimentos             Controladora       Consolidado
                 2011 
WTorre HF1 Porto Alegre sem vencimento 5 –
WTorre RPJ sem vencimento 30.680 –
WTorre PIC sem vencimento 1.951 –
WTorre Alfa sem vencimento 66.489 –
WTorre HI – Manaus sem vencimento 2.690 –
WTorre São Paulo sem vencimento 27.994 –
WTorre HIF1 – SP Pinheiros sem vencimento 85 –
WTorre HF1 – Recife sem vencimento             3.315       –
Total              133.209       –
(*) Investida da WTorre S.A. (controladora da Companhia).
A Companhia centraliza os recursos remanescentes das controladas, sendo que esses recursos serão 
retornados de acordo com a necessidade. Os saldos não contemplam a cobrança de encargos, sendo que 
seus vencimentos não possuem prazo de liquidação. O valor justo dos mútuos a pagar com as controladas 
a taxas de mercado é de R$ 134.682 em 31 de dezembro de 2011, e o valor justo dos mútuos a receber 
é de R$ 94.103 (controladora) e R$ 105.057 (consolidado).
b. Transações com acionistas e empresas relacionadas aos acionistas
Segue abaixo o quadro com as sociedades identifi cadas como partes relacionadas e que efetuaram 
transações e operações com a Companhia e suas controladas em 31 de dezembro de 2011 e 2010:
Valores disponíveis e a receber Consolidado 
     2011 
    Circulante     Não Circulante
Banco Votorantim S/A (i) 1 –
WTorre Engenharia e Construção S/A (ii)    491     8.323
Saldo    2.423     8.323
Valores a Pagar Consolidado 
     2011 
    Circulante     Não Circulante
WTorre Zeter 14 –
WTorre Engenharia e Construção S/A (ii)    530     –
Saldo    544     –
(i) A instituição fi nanceira possui participação societária na Companhia.
(ii) A WTorre Engenharia e Construção S.A. é a principal prestadora de serviços de construções 
dos empreendimentos da Companhia e de suas controladas, sendo que os valores a pagar estão 
substancialmente registrados na rubrica de adiantamentos a fornecedores (grupo de Propriedades para 
investimento – subgrupo Imóveis em construção) e fornecedores. No quadro a seguir está demonstrado 
o volume total de recursos pagos durante o ano pela prestação de serviços de engenharia pela Wtorre 
Engenharia, empresa de propriedade de determinados acionistas da Companhia.
Serviços com partes relacionadas Acumulado anual até
     2011 
Custo dos Serviços – WTorre Engenharia e Construção S.A.        33.086
Total        33.086
c. Honorários da administração
Descrição 2011
Remuneração (i)   391
(i) Inclui pró-labore mensal e remuneração variável.

 18  PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a. Capital social
No dia 29 de agosto de 2011 foi celebrado a Ata de Assembléia Geral de Transformação da sociedade 
empresária limitada denominada WTorre XXXII Desenvolvimento Imobiliário Ltda. em sociedade por ações 
com mudança de denominação para Real Properties S.A.
A Companhia era uma controlada da One Properties S.A. e foi escolhida para ser a sociedade “controladora” 
de todas as empresas/ativos que foram segregados no processo de associação da Companhia com o BTG 
Pactual.
Na mesma Ata de Assembléia Geral de Transformação foram emitidas novas ações no total de 
492.578.132 com um aumento de capital na Companhia em R$ 492.578 e R$ 190.936 na conta de 
Reserva de Capital totalizando um aumento no patrimônio líquido no total de R$ 683.514, passando, 
portanto, a ser de 492.579.336 ações ordinárias o total de ações da Companhia.
ii. Posição acionária da companhia em 31 de dezembro de 2011
Acionista          Participação         Quantidade de ações
WTorre S/A 88,57% 436.275.207
Francisco Geraldo Caçador 3,57% 17.607.815
Nilton Bertuchi 1,35% 6.661.111
Votorantim 6,00% 29.554.977
Gabriel Monteiro 0,28% 1.371.922
Roberto Ferrari     0,23%         1.108.304
Total     100%         492.579.336
Ações ordinárias
Todas as ações têm os mesmos direitos com relação aos ativos líquido residuais da Companhia. Os 
detentores de ações ordinárias têm o direito ao recebimento de dividendos conforme defi nido no estatuto 
da Companhia. As ações ordinárias dão o direito a um voto por ação nas deliberações da Companhia.
b. Reserva de capital
Reserva de ágio na subscrição de novas ações
Representado pela reserva de ágio na subscrição de novas ações emitidas pela Companhia em decorrência 
do aporte dos sócios por meio de recursos e de ativos. A realização dessa reserva ocorrerá de acordo com 
os itens descritos no Art. 200 da Lei das S.A´s, e desde que aprovados pelos acionistas em Assembléia 
Geral Extraordinária.
c. Reserva de lucros
Reserva legal
A Reserva legal é constituída a razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos termos 
do artigo 193 da Lei n. 6.404/76, até o limite de 20% do capital social.
Reserva de lucros a realizar
Conforme facultado na Lei nº 6.404/76, a Companhia calcula no exercício o montante do dividendo mínimo 
obrigatório. Nesse cálculo foi considerado se a parcela realizada do lucro líquido do exercício for superior, 
a parcela excedente deve ser registrada na reserva de lucros a realizar. Os ajustes que ocasionariam lucro 
realizado no exercício são representados pela parcela que exceder a soma de (i) resultado líquido positivo 
de equivalência patrimonial e (ii) ganho com valor justo das propriedades para investimento.
Para o exercício de 2011, devido à apuração de prejuízo no exercício, não foi constituído Reservas de 
lucros a realizar.
d. Dividendos
Feitas as necessárias anotações dos lucros líquidos apurados no balanço anual deduzir-se-ão:
•  5% (cinco por cento) para constituição de Reserva Legal, até atingir 20% (vinte por cento) do capital 

social;
•  Uma parcela, por proposta dos órgãos da administração, poderá ser destinada à formação de Reservas 

de Contingências, na forma prevista no art. 195 da Lei das Sociedades por Ações; e
•  25% do lucro líquido ajustado, em conformidade com o disposto no art. 202 da Lei nº 6.404/76, para 

distribuição, como dividendo obrigatório, aos acionistas.

 19  RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA
    Consolidado
Descrição    2011
Arrendamentos 20
Alienação Imobiliária (a) 36.500
Impostos      (1.206)
       35.314
(a) A receita corresponde a venda do imóvel localizado no Rio de Janeiro da investida WTorre GD.

 20  DESPESAS ADMINISTRATIVAS
Despesas Administrativas     Controladora     Consolidado
     2011     2010     2011
Pessoal (4.524) – (4.808)
Serviços Prestados Terceiros (44) (1) (4.675)
Impostos e Taxas (563) – (2.733)
Provisão obras viárias – – (11.058)
Outras (929) – (364)
Concessionárias de Consumo – – (5)
Despesas com Emissão de Títulos      –     –     (213)
Total (6.060)    (1)    (23.856)

 21  RESULTADO FINANCEIRO LÍQUIDO
Despesas Financeiras  2011 
    Controladora       Consolidado
Juros e Variação monetária sobre Empréstimos, CRI e outros (65) (17.322)
Comissões e Despesas Bancárias e outras      (101)      (426)
Total Despesas Financeiras      (166)      (17.748)
Receitas Financeiras
Juros e variação monetária s/ Direitos Creditórios e outros – 19.583
Juros s/ aplicações fi nanceiras      312       2.376
Total Receitas Financeiras      312       21.959
Resultado Financeiro Líquido 146 4.211

 22  OUTRAS RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS, LÍQUIDAS
Outras despesas e receitas operacionais  2011 
    Controladora       Consolidado
Equivalência Patrimonial 1.692 –
Valor justo (302) 6.675
Outras receitas e despesas        (6)       1.569
Total     1.999       8.244

 23  INSTRUMENTOS FINANCEIROS
a. Gerenciamento de risco fi nanceiro
A administração da Companhia adota uma política conservadora no gerenciamento dos seus riscos. 
Essa política materializa-se pela adoção de procedimentos que envolvem todas as suas áreas críticas, 
garantindo que as condições do negócio estejam livres de risco real:
i. Risco de mercado – Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado, tais como 
as taxas de câmbio e taxas de juros, têm nos ganhos do Grupo ou no valor de suas participações em 
instrumentos fi nanceiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as 
exposições a riscos de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno.
Relacionado com a possibilidade de perda por oscilação de taxas ou descasamento de moedas nas 
carteiras ativas e passivas. Nas operações de emissão de CRI, efetuadas pelas controladas, esse risco 
é minimizado pela compatibilidade entre os títulos emitidos e os recebíveis que lhes dão lastro. Os 
indexadores condicionados aos instrumentos de direitos creditórios são semelhantes aos utilizados nas 
operações estruturadas de emissão de CRI.
O Grupo está sujeito ao risco de moeda nos empréstimos denominados em uma moeda diferente das 
respectivas moedas funcionais das entidades do Grupo, em sua grande maioria o Real (R$), mas também 
em pesos colombianos.
ii. Risco de crédito – Considerado como a possibilidade de a Companhia incorrer em perdas resultantes 
de problemas fi nanceiros com os arrendatários, que os levem a não honrar os compromissos assumidos 
com a Companhia. Para minimizar esse risco, as controladas celebram instrumentos de arrendamento, 
sem regresso, com empresas de grande porte, além de serem submetidos à rigorosa análise qualitativa, 
abrangendo, entre outros quesitos, a análise histórica de pontualidade na solvência das obrigações e 
a relação entre saldos devedores e garantias a eles relacionadas. Adicionalmente, quando aplicável, os 
instrumentos de arrendamento estão garantidos por possibilidade de alienação do imóvel utilizado no 
processo de arrendamento; e
iii. Risco de liquidez – Risco de liquidez é o risco em que o Grupo irá encontrar difi culdades em cumprir 
com as obrigações associadas com seus passivos fi nanceiros que são liquidados com pagamentos à 
vista ou com outro ativo fi nanceiro. A abordagem do Grupo na administração de liquidez é de garantir, o 
máximo possível, que sempre tenha liquidez sufi ciente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, 
sob condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a 
reputação do Grupo. Nas controladas, esse risco é eliminado pela compatibilidade de prazos e fl uxos de 
amortização entre títulos emitidos e lastros adquiridos. A respeito da controladora, existem operações de 
captações a mercado realizadas para investimentos em novos empreendimentos, onde o fl uxo futuro dos 
arrendamentos será lastro para a liquidação dos empréstimos.
iv. Risco operacional – Risco operacional é o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de uma 
variedade de causas associadas a processos, pessoal, tecnologia e infra-estrutura do Grupo e de fatores 
externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, como aqueles decorrentes de exigências legais e 
regulatórias e de padrões geralmente aceitos de comportamento empresarial. Riscos operacionais surgem 
de todas as operações do Grupo.
O objetivo do Grupo é administrar o risco operacional para evitar a ocorrência de prejuízos fi nanceiros 
e danos à reputação do Grupo e buscar efi cácia de custos e para evitar procedimentos de controle que 
restrinjam iniciativa e criatividade.
A principal responsabilidade para o desenvolvimento e implementação de controles para tratar riscos 
operacionais é atribuída à alta administração dentro de cada unidade de negócio. A responsabilidade é 
apoiada pelo desenvolvimento de padrões gerais do Grupo para a administração de riscos operacionais 
nas seguintes áreas:
•  Exigências para segregação adequada de funções, incluindo a autorização independente de operações;
•  Exigências para a reconciliação e monitoramento de operações;
•  Cumprimento com exigências regulatórias e legais;
•  Documentação de controles e procedimentos;
•  Exigências para a avaliação periódica de riscos operacionais enfrentados e a adequação de controles e 

procedimentos para tratar dos riscos identifi cados;
•  Exigências de reportar prejuízos operacionais e as ações corretivas propostas;
•  Desenvolvimento de planos de contingência;
•  Treinamento e desenvolvimento profi ssional;
•  Padrões éticos e comerciais;
•  Mitigação de risco, incluindo seguro quando efi caz.

b. Análise de sensibilidade
A Companhia realizou análise de sensibilidade dos principais riscos aos quais seus instrumentos fi nanceiros 
estão expostos, basicamente representados por variações de índices de infl ação (IGP-M) e variação de 
taxa de juros (CDI). Com base no relatório FOCUS de 13 de janeiro de 2012 foi extraída a projeção dos 
indexadores CDI e IGP-M para o ano de 2012, e este defi nido como o cenário provável. Foram calculados 
cenários crescentes e decrescentes de 25% e 50% sobre os Ativos e Passivos Líquidos. Salientamos 
que para análise de sensibilidade das operações de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários existe um 
descasamento entre o fl uxo econômico e fl uxo fi nanceiro, haja vista que do ponto de vista econômico 
são reconhecidos apenas os arrendamentos do exercício atual com as devidas correções de infl ação, e 
para os Certifi cados de Recebíveis Imobiliários são reconhecidas as correções de infl ação sobre o saldo 
devedor, porém não há descasamento no fl uxo fi nanceiro, pois os direitos creditórios dão lastro para 
pagamento das parcelas dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários. Segue abaixo o demonstrativo da 
análise de sensibilidade:
Análise de sensibilidade – Resumido
    Queda Queda Cenário Aumento Aumento
Indexador  de 50%    de 25%    Provável    de 25%    de 50%
CDI ou Selic 5,13% 7,69% 10,25% 12,81% 15,38%
IGPM 2,47% 3,71% 4,94% 6,18% 7,41%
    Saldo Líquido Queda Queda Cenário Aumento Aumento
Ativos e Passivos Líquidos 31/12/2011    de 50%    de 25%    Provável    de 25%    de 50%
CDI ou Selic 28.512 1.461 2.192 2.922 3.653 4.384
IGPM (2.613)   (65)   (97)   (129)   (161)   (194)
    25.899    1.397    2.095    2.793    3.492    4.190
    Saldo em   Sem
Saldos no Balanço  31/12/2011    CDI ou Selic    IGPM     Indexador
Ativos
Disponibilidades 12.928 5.430 – 7.498
Caixa e Bancos 7.498 – – 7.498
Aplicações Financeiras 5.430 5.430 – –
Diretos Creditórios 246.431 – 246.431 –
Outros Créditos 88.989 23.082 – 65.907
Aplicações Bloqueadas 23.082 23.082 – –
Outros Créditos 65.907        –    – 65.907
Total dos Ativos com Riscos Financeiros     28.512    246.431
    Saldo em   Sem
Saldos no Balanço            31/12/2011    CDI ou Selic    IGPM     Indexador
Passivos
Empréstimos & Financiamentos 761 – – 761
Empréstimos & Financiamentos 761 – – 761
Cerifi cado de Recebível Imobiliário – CRI’s 246.825 – 249.044 (2.219)
Cerifi cado de Recebível Imobiliário – CRI’s 249.044 – 249.044 –
Custo de Transação (2.219) – – (2.219)
Adiantamento de Clientes 191.917 – – 191.917
Outros 191.917    –    – 191.917
Total dos Passivos com Riscos Financeiros     –    249.044
Ativos e Passivos Líquidos     28.512    (2.613)

c. Demonstrativo de cálculo a valor presente dos Direitos creditórios versus CRI
Os Certifi cados de Recebíveis Imobiliários são títulos colocados no mercado com o objetivo de captar 
recursos que viabilizem a aquisição de recebíveis ou a quitação de empréstimos ponte captados para a 
aquisição dos terrenos e construção dos empreendimentos que darão origem aos recebíveis. As condições 
estabelecidas para resgates dos títulos são defi nidas em virtude das taxas, dos indexadores, dos prazos 
e do fl uxo de amortizações dos recebíveis que lhes dão lastro, gerando compatibilidade entre ativos e 
passivos. A captação dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários não se concretizará se não existirem 
oportunidades de aquisição ou geração de recebíveis em condições adequadas à garantia dos recursos 
captados.

Certifi cados de Recebíveis Imobiliários Direitos creditórios sobre contratos de arrendamentos
        2011      
                Prazo de Locação             Parcelas Valor Saldo a Taxa Taxa Valor
Empresa Corrente          Não Circulante          Início          Término          Vencimento          a receber        Parcela        Receber       Contratual        Mensal         Presente
1ª emissão 26.349 45.366 01/05/99 17/05/14 Mensal 29 2.961 85.882 12,50% 0,99% 75.108
2ª emissão – 177.331 17/06/14 17/05/24 Mensal 120 2.961 355.374 9,20% 0,74% 191.743
Custo de transação    (428)         (1.793)                               
     25.921          220.904            5.923        441.256           266.851

d. Identifi cação e valorização dos instrumentos fi nanceiros
O valor contábil dos instrumentos fi nanceiros registrados no balanço patrimonial equivale, aproximadamente, 
ao seu valor de mercado, A Companhia não possui operações com instrumentos fi nanceiros não refl etidas 
nas demonstrações fi nanceiras em 31 de dezembro de 2011 e de 2010, assim como não realizou 
operações com derivativos fi nanceiros.
Exceto pelos contratos de mútuos mencionados na Nota Explicativa nº 17, o valor contábil dos instrumentos 
fi nanceiros registrados no balanço patrimonial refl ete, conforme avaliação da administração, a melhor 
estimativa de valor de mercado pois cada instrumento contém variáveis de juros, riscos de mercado e de 
crédito, que na inexistência de um mercado ativo, não permitem que estes valores sejam recompostos com 
premissas diferentes daquelas em que as operações foram originalmente pactuadas.
i. Ativos fi nanceiros registrados pelo valor justo por meio do resultado
Estão classifi cadas neste grupo as operações de caixa e equivalentes de caixa, os quais incluem as 
aplicações fi nanceiras mantidas para administração do caixa corrente da Companhia. Os valores 
contabilizados estão registrados pelo seu valor justo, os quais são equivalentes ao custo atualizado e 
aproximam-se dos valores esperados de realização.
ii. Empréstimos e recebíveis
Os demais ativos fi nanceiros incluem arrendamentos a receber, demais recebíveis e contratos de mútuo, 
os quais estão classifi cados como empréstimos e recebíveis.
iii. Passivos fi nanceiros registrados ao custo amortizado
Empréstimos e fi nanciamentos, instrumentos de dívida (CRI) e outras obrigações a pagar estão classifi cados 
e registrados ao custo amortizado.
iv. Partes relacionadas
Representam o saldo original da dívida uma vez que os contratos fi rmados com partes relacionadas não 
prevêem a incidência de juros ou atualização, bem como não há vencimento estipulado para a referida 
dívida.

e. Determinação do valor justo dos instrumentos fi nanceiros
A Companhia divulga seus ativos e passivos fi nanceiros a valor justo, com base nos pronunciamentos 
contábeis pertinentes que defi nem valor justo, os quais se referem a conceitos de avaliação e requerimentos 
de divulgações sobre o valor justo.
Especifi camente quanto a divulgação, a Companhia aplica os requerimentos de hierarquização, que envolve 
os seguintes aspectos:
• Defi nição do valor justo é a quantia pela qual um ativo poderia ser trocado, ou um passivo liquidado, entre 
partes conhecedoras e dispostas a isso em transação sem favorecimento;
• Hierarquização em 3 níveis para a mensuração do valor justo, de acordo com inputs observáveis para a 
valorização de um ativo ou passivo na data de sua mensuração.
A valorização em 3 níveis de hierarquia para a mensuração do valor justo é baseada nos inputs observáveis 
e não observáveis. Inputs observáveis refl etem dados de mercado obtidos de fontes independentes, 
enquanto inputs não observáveis refl etem as premissas de mercado da Companhia.

Esses dois tipos de inputs criam a hierarquia de valor justo apresentada a seguir:
• Nível 1 – Preços cotados para instrumentos idênticos em mercados ativos;
• Nível 2 – Preços cotados em mercados ativos para instrumentos similares, preços cotados para 
instrumentos idênticos ou similares em mercados não ativos e modelos de avaliação para os quais inputs 
são observáveis; e
• Nível 3 – Instrumentos cujos inputs signifi cantes não são observáveis. A composição abaixo demonstra 
ativos fi nanceiros da companhia à classifi cação geral desses instrumentos em conformidade com a 
hierarquia de valorização
Descrição Nível da hierarquia      Controladora     Consolidado
          dez/11 
Ativos
Ativos fi nanceiros:
Aplicações Financeiras 2 303 5.430
f. Categoria dos instrumentos fi nanceiros
Segue abaixo o quadro com a categoria dos instrumentos fi nanceiros referente a Controladora em 31 de 
dezembro de 2011:
     Controladora   Consolidado 
     Valor    Valor  
    Empréstimos justo no Passivos  Empréstimos justo no Passivos 
     e recebíveis   resultado   fi nanceiros   Total    e recebíveis   resultado   fi nanceiros   Total
Ativos
Custo amortizado
Adiantamentos a 
 Fornecedor 174 – – 174 5.433 – – 5.433
Direitos Creditórios 246.431 – – 246.431 246.431 – – 246.431
Outros Créditos 23.084 – – 23.084 88.989 – – 88.989
Contratos de Mútuo 93.339 – – 93.339 104.293 – – 104.293
Valor justo
Aplicações fi nanceiras        –   303   –   303    –   5.430   –   5.430
Total do ativo      363.028   303   –   363.331    445.146   5.430   –   450.576
Passivos
Custo amortizado
Fornecedores – – 20 20 – – 18.322 18.322
Empréstimos e 
 fi nanciamentos – – – – – – 247.586 247.586
Outros Passivos – – – – – – 34.079 34.079
Contratos de Mútuo – – 133.209 133.209 – – – –
Adiantamentos 
 de clientes       –   –   –   –    –   –   191.917   191.917
Total do passivo       –   –   133.229   133.229    –   –   491.904   491.904
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 24  SEGUROS
A administração da Companhia julgou as importâncias seguradas sufi cientes para cobrir sinistros, para os empreendimentos que sejam objeto de construção.
As premissas de riscos adotadas, dada a natureza, não fazem parte do escopo da auditoria das demonstrações fi nanceiras, conseqüentemente, não foram 
auditadas pelos nossos auditores independentes.

 25  BENEFÍCIOS A EMPREGADOS – PLANO DE SUPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA
Em 2011, a Companhia iniciou a contribuir em nome de seus funcionários com o Plano Gerador de Benefício Livre – PGBL coletivo, estruturado na 
modalidade de “Contribuição Defi nida”, que é administrado pelo Itaú Vida Previdência e Seguros S.A. As contribuições da Companhia para o plano no 
período totalizaram R$ 98.

Aos Acionistas e Diretores da
Real Properties S.A.
São Paulo-SP
Examinamos as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas da Real Properties S.A. 
(“Companhia”), identifi cadas como Controladora e Consolidado, respectivamente, que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2011 e as respectivas demonstrações do resultado, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa, para o pe ríodo de 29 de agosto (início das atividades 
da Companhia) a 31 de dezembro de 2011, assim como o resumo das principais práticas contábeis e 
demais notas explicativas.
Responsabilidade da administração sobre as demonstrações fi nanceiras
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
fi nanceiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, assim 
como pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração dessas 
demonstrações fi nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro.
Responsabilidade dos auditores independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações fi nanceiras com base 
em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas 

normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e 
executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações fi nanceiras estão livres 
de distorção relevante.
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a 
respeito dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações fi nanceiras. Os procedimentos 
selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante 
nas demonstrações fi nanceiras, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de 
riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações fi nanceiras da Companhia para planejar os procedimentos de auditoria que são 
apropriados nas circunstâncias, mas não para fi ns de expressar uma opinião sobre a efi cácia desses 
controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a 
avaliação da apresentação das demonstrações fi nanceiras tomadas em conjunto.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Opinião sobre as demonstrações fi nanceiras
Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da Real Properties 
S.A. em 31 de dezembro de 2011, o desempenho de suas operações e os seus fl uxos de caixa para o 

período de 29 de agosto a 31 de dezembro de 2011, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil.
Outros assuntos
Demonstrações do valor adicionado
Examinamos, também, as demonstrações individual e consolidada do valor adicionado (DVA), referentes ao 
período de 29 de agosto a 31 de dezembro de 2011, elaboradas sob a responsabilidade da administração 
da Companhia, cuja apresentação é requerida pela legislação societária brasileira para companhias 
abertas. Essas demonstrações foram submetidas aos mesmos procedimentos de auditoria descritos 
anteriormente e, em nossa opinião, estão adequadamente apresentadas, em todos os seus aspectos 
relevantes, em relação às demonstrações fi nanceiras tomadas em conjunto.

São Paulo, 13 de março de 2012

KPMG Auditores Independentes Ederson Rodrigues de Carvalho
CRC 2SP 014.428/O-6 Contador – CRC 1SP 199.028/O-1
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